EPTC: a empresa salva-vidas

* Estilac Xavier

A Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) foi criada por lei municipal em 1998 e a idéia da  sua constituição foi conseqüência da assunção, pelo município, da responsabilidade de fiscalizar o trânsito. A partir de então, os policiais militares voltaram à sua missão exclusiva: a segurança pública. Esta alteração foi amplamente noticiada para que a sociedade tomasse conhecimento dos novos procedimentos determinados pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), conforme Lei Federal 9.503, de 1997.  

O Brasil é conhecido como um dos países cujo trânsito mata mais, anualmente, que qualquer conflito pós-segunda Guerra Mundial. Milhares de  vidas são ceifadas, pessoas são mutiladas. No Brasil, as perdas anuais com acidentes, segundo o Instituto Brasileiro de Segurança do Trânsito (IST), chegam a 10 bilhões dólares.

A sociedade, traumatizada com o cotidiano de violência, exigiu normas mais severas para o trânsito e o Congresso Nacional aprovou o atual CTB. No entanto, após a criação do novo Código, surgiu um grupo que, lamentavelmente, faz do ataque à sua aplicação uma plataforma política, alimentando uma histeria irracional contra a Legislação.

Esse grupo questiona os controladores eletrônicos, cobra a ação dos agentes de fiscalização, denuncia que a aplicação da lei e das multas é pretexto para aumentar a arrecadação, etc. Além disso, destaca aspectos secundários – todos absolutamente corrigíveis – e faz grande alarde com o objetivo de desgastar a fiscalização. O libelo dos contrariados continua com um rol de acusações: os controladores eletrônicos (vulgo “pardais”) não são sinalizados e por isto os motoristas são multados (sic), não são feitas campanhas de educação para o trânsito ou, ainda, o uso das “lombadas eletrônicas” é melhor que o dos pardais. Este grupo propõe leis cuja iniciativa constitucional não compete à Câmara Municipal.

De acordo com o IST, o erro humano é responsável por 90% dos acidentes registrados. As principais imprudências cometidas, determinantes de acidentes fatais no Brasil, pela ordem são: velocidade excessiva, direção sob efeito de álcool, distância insuficiente em relação ao veículo dianteiro, desrespeito à sinalização e direção sob efeito de drogas. Quando trato deste assunto, procuro fazer o seguinte raciocínio: existe uma determinação legal sobre o limite máximo de velocidade que, em Porto Alegre, é de 60 Km/h (exceto na Av. Castelo Branco, cuja velocidade máxima permitida é de 80 Km/h). Qualquer cidadão que ultrapassar esta velocidade está assumindo, conscientemente, o risco de ser autuado e são óbvias as conseqüências para quem infringe a Legislação – inclusive para valorizar a ampla maioria  que respeita a lei (em Porto Alegre, cerca de 72% dos motoristas nunca foram notificados, 18% tiveram apenas uma notificação e somente 10% mais de uma!). A pergunta simples a fazer, então, é: haveria multa se não houvesse infratores? 

Desde a criação da EPTC, o número de vítimas fatais em acidentes de trânsito na Capital foi reduzido em 46%! As estatísticas também mostram um grande decréscimo no número de vítimas fatais em acidentes por avenida. É o caso da Av. Assis Brasil, que vitimou 21 pessoas em 1995 e, em 2001, cinco! O rumo adotado na política de fiscalização da EPTC está correto, mesmo que seja preciso aprimorar e qualificar o serviço. O importante é que, em Porto Alegre, os trabalhadores da  EPTC ajudam a salvar vidas.  

Porto Alegre, 26 de maio de 2002.
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Mortos

13

-61,54%

5

Feridos

81

-20,99%

64

Acid. com Vítimas

77

-23,38%

59

Acid. com Danos Materiais

135

-12,59%

118

Total de Acidentes

211

-16,11%

177

Locais dos Pardais Ativos

Engenheiro. Vereador de Porto Alegre. Membro do Diretório Nacional do PT pelo RS. Secretário Municipal de Obras e Viação  de Porto Alegre de 1997 a 2000.

